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CONTRATO N.° 20/2024

Aquisiçao de material de preservação, conservaçâo e restauro para intervenção em

documentos em risco de perda de informaçao - papel japonês

A Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, adiante designada por DGLAB,

serviço central. da adrninistração direta do Estado no âmbito do Ministério da Cultura,

pessoa coletiva n.° 600 084 892, corn instalaçöes no EdifIcio da Torre do Tombo, Alarneda

da Universidade, 1649-010 Lisboa, representada neste ato pelo seu Diretor-Geral,

Silvestre de Almeida Lacerda, nos termos da alinea m) do n.° 1 do artigo 7•0 da Let n.°

2/2004, de 15 de janeiro, na sua redacao atual, como Primeira Outorgante,

e

A DIDATIAREA, UNIPESSOAL LDA., corn sede na Rua da Memória, fl.0 2, 4.° D, 2675-409

Odivelas, corn o NIPC 514 597 003, representada neste ato por Carmen Dolores Sampalo

de Carvalho Martins,

na qualidade de represefitante legal da

DIDATIAREA, UNIPESSOAL LDA.,

, corno Segundo

Outorgante,

E celebrado o presente contrato, fl05 termos e condiçoes previstas nas cláusulas

seguintes:

Cláusula l.a

Objeto

O presente coritrato tern por objeto a aquisição de bens móveis (material) de preservacao,

conservaçao e restauro para intervencao em documentos em risco de perda de inforrnaçao

- papel japonês, nos termos e de acordo corn o descrito na “Parte II - Cláusulas Técnicas”

do caderflo de eficargos.

Cláusula 2.

Local da entrega dos bens

Os bens objeto do cofitrato serão entregues nas instalaçoes da Direção-Gerat do Livro,

dos Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB), sitas na Alameda da Universidade, 1649-010

Lisboa.
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Cláusula 3

Documentos contratuais

1. Fazem sempre parte integrante do contrato a celebrar:

a) 0 clausutado contratuat, inctuindo os ajustamentos propostos de acordo corn o

disposto no artigo 99.° do Cádigo dos Contratos Pâb[icos (CCP) e aceites peto

Segundo Outorgante nos termos do disposto no artigo 101 .°desse mesmo Código;

b) Os suprimentos dos erros e das omissães do caderno de encargos identificados

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissOes tenham sido

expressamente aceites peto árgão competente para a decisão de contratar;

C) Os esciarecimentos e as retificaçOes retativos ao caderno de encargos;

d) 0 caderno de encargos;

e) A proposta adjudicada;

f) Os escarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo Segundo

Outorgante;

g) Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratuat ou no

caderno de encargos.

2. Em caso de divergência entre os documentos referidos no nümero anterior, a respetiva

preva[ência é determinada de acordo corn o disposto nos n.os 5 e 6 do artigo 96.° do

CCR

3. A execução do contrato obedece ao estabelecido em todos os elementos e documentos

que de[e fazem parte integrante e ao CCR

4. Em qua[quer caso, as normas constantes do CCP retativas as fases de formaçao e de

execucão do contrato prevatecem sobre quaisquer disposicoes das peças do

procedimento corn e[as desconformes, de acordo corn o disposto no artigo 51 •0 do CCR

Cláusula 4

Obrigaçoes gerais do Segundo Outorgante

1. 0 Segundo Outorgante obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional

e competente, utiLizando as conhecimentos técnicos, a di[igência, a zeto e a

pontuatidade próprios das methores práticas.

2. Para atém das obrigaçoes decorrentes da [ei e da regutamentação ap[icávet,

constituem ainda obrigaçoes do Segundo Outorgante:
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a) Fornecer os bens, objeto do presente contrato, conforme as normas legais ou

regulamentares aplicáveis, e nos termos e de acordo corn os requisitos técnicos e

funcionais previstos no caderno de encargos e demais documentos contratuais, em

perfeitas condicoes de serem utilizados para os fins a que se destinarn;

b) Não alterar as condiçoes da aquisição dos bens fora dos casos previstos no caderno

de encargos;

C) Prestar de forma correta e fidedigna as informaçöes referentes as propostas, não

apresentando propostas condicionadas ou que possarn ter custos indiretos ou

futuros relacionados corn condicoes que não se encontrem previstas no caderno

de encargos;

d) Prestar de forma correta e fidedigna as informaçOes referentes as condicoes em

que são fornecidos os bens, bern como ministrar todos os esclarecimentos que se

justifiquern, de acordo corn as circunstâncias;

e) Cornunicar a Primeira Outorgante a nomeação do seu gestor de contrato, bern
corno quaisquer alteracöes relativarnente a sua norneaçao;

f) Manter permanentemente atualizados os documentos de habititação para consulta

por parte da Primeira Outorgante, de acordo corn procedirnento a definir por este;

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execucao do contrato que altere,

designadamente, a sua denominaçao e sede social, os seus representantes Legais,

a sua situaçao jurIdica, a sua situacao comerciat ou a sua habilitaçao legal para o

fornecimento dos bens;

h) Disponibilizar toda a informacao relevante para a gestão do contrato a Prirneira

Outorgante;
1) Comunicar a Prirneira Outorgante, quaisquer factos que tornem total ou

parcialmente impossivel o cumprirnento de qualquer das suas obrigaçoes;

j) Possuir todas as autorizaçöes, consentimentos, aprovacöes, registos e licenças

necessárias para o pontual cumprimento das obrigaçôes assumidas.

3. 0 Segundo Outorgante fica sujeito ao cumprirnento das disposicoes legais e
regulamentares em vigor, designadamente, sobre acidentes e medicina no trabalho,

relativamente a todo o pessoal ao seu servico, correndo por sua conta os encargos que

dai resultem.
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Cláusula 5

Patentes, Licenças e marcas registadas

1. São da responsabitidade do Segundo Outorgante quaisquer encargos decorrentes da

obtenção ou utitizaçao, no âmbito do contrato, de patentes, (icenças ou marcas

registadas ou de quaisquer direitos autorais.

2. Caso a Primeira Outorgante venha a ser dernandada por alguma infraçao aos direitos

referidos no nâmero anterior, praticada durante a execução do contrato, o Segundo

Outorgante indemnizá-La-á de todas as despesas que, em consequência, tenha de fazer

ou de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que titul.o for.

Cláusula 6.

Subcontrataçao e cessão da posicao contratuat

Para efeitos do artigo 31E.° do CCP, o Segundo Outorgante nao poderá subcontratar, nem

ceder a sua posicão contratuat, totaL ou parciatmente, ou qua[quer das obrigaçöes que

deta decorram.

Cláusula 7

Prazo

o contrato inicia-se na data da sua assinatura e mantém-se ate a entrega dos bens, que

deverá ocorrer no prazo rnáximo de 30 dias, a contar dessa data, sem prejuIzo das

obrigaçoes acessórias que devarn perdurar para atém da cessação do contrato.

Designaçao Especificacoes técnicas Quantidade

MinoTengujo, corn fibras Kozu ou

rnanitta, grarnagem 8,6gr, branco
Papet japones - 30

antigo, dimensoes 1 m targura e

61rn comprirnento

Cláusula 8.

Bens a fornecer

1. 0 contrato inctui o fornecimento dos seuintes bens:
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Designaçao Especificacaes técnicas Quantidade

Tosa Kozo, 3,7 gr, Creme, dimen
Pape[japonês - 15

sao: 98cm x 61m

Tosa Kozu 32gr, dimensão: 62 x
Papet japonês 3

98cm, pack 10 fothas

Kawashi 35gr, 20%Kozu + 10% Ma

nilta + 60% Putp + 10% Rayon, ph
Pap& japonês 3

7,6, dimensão: 66 x 99cm, pack

10 fothas

2. No âmbito do presente contrato, as caracteristicas dos bens terão de cumprir as

especificaçOes técnicas previstas na [egistação em vigor.

3. A aquisicão dos bens inc[ui obrigatoriamente os serviços associados de carga,

transporte e descarga no local, bem como todos as encargos respetivos.

4. As prestacôes a executar deverão ser enquadradas no horário de funcionamento das

instalaçoes dos locals onde serão realizadas.

C(áusula 9

Sigilo e confidencialidade

1. 0 Segundo Outorgante obriga-se a guardar sigilo e confidenclaUdade sobre todos as

assuntos constantes do objeto do contrato e a tratar como confidencial toda a

informaçao e documentaçao a que tenha acesso no âmbito da sua execucão.

2. A informaçao e a documentaçao cobertas pelo dever de sigilo e confidencialidade não

podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de

aproveitamento que não o destinado direta e exciusivamente a execucão do contrato.

3. Exc(uem-se do âmbito do dever de sigilo e confidencialidade previsto nos niimeros

anteriores toda a informaçao e documentacao que seja comprovadamente do domInio

pObtico a data da sua obtençao, bern como todos as assuntos ou conteâdo de

documentos que par forca de disposiçao legal., processo judicial ou a pedido de

entidades administrativas competentes para a efeito, devam ser pubUcitadas.
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4. A obrigaçao de sigito e confidenciatidade prevista na presente c[áusu[a é extensIvel a

quaisquer agentes, funcionários, trabaihadores, colaboradores ou terceiros que o

Segundo Outorgante envo(va no ämbito do contrato.

5. No caso de trabathos que envolvam a tratamento da informacao nominativa, a

Primeira Outorgante poderá exigir medidas técnicas e organizacionais preventivas da

segurança e privacidade da informacao nos dominios de acesso, difusão, atuaLizacao e

eliminaçao de dados e da defesa do conteüdo dos registos.

Cláusula lo.a

Uti[izaçao dos sistemas de informacao

Caso a execução do presente contrato impLique a uti[izaçao dos sistemas de informacao

da Primeira Outorgante por trabathadores ou cotaboradores do Segundo Outorgante, os

mesmos obrigam-se ao cumprimento integral das regras de utilizacao dos sistemas de

informaçao em vigor na Primeira Outorgante.

Cláusula 11.a

Preco

1. 0 vaLor do presente contrato é de 9.751 ,05 € (nove mil, setecentos e cinquenta

e urn euros e cinco cêntimos), acrescido de (VA a taxa legal em vigor.

2. 0 preco contratual referido no nümero anterior inclui todos as custos, encargos e

despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuida a Primeira

Outorgante.

3. Todos as encargos derivados da apresentacao da proposta, assinatura do contrato e

seguros são igualmente da conta do Segundo Outorgante.

4. Scm prejuizo do preco contratual constante da proposta adjudicada, a Primeira

Outorgante so se obriga a pagar ao Segundo Outorgante as bens que efetivamente

venham a ser entregues.

5. No âmbito do presente contrato não ha lugar a adiantamentos.
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Cláusula 12.

Condicoes de pagamento

1. 0 pagamento será efetuado após a entrega dos bens e desde que cumpram corn todos

os requisitos definidos na “Parte II - C[áusu[as Técnicas” do caderno de encargos.

2. A fatura deve discriminar a aquisição a que se reporta, bern como o n(imero de

compromisso financeiro associado, o qua será indicado pel.a Primeira Outorgante, sob

pena de devo[ução da mesrna.

3. Caso a fatura apresentada nao seja validada pela Primeira Outorgante esta comunicará

taL decisão ao Segundo Outorgante, que deverá apresentar outra ern sua substituiçao,

devidamente corrigida.

4. 0 pagamento será reatizado por transferência bancária, para o BAN indicado ern
documento bancário apresentado peto Segundo Outorgante.

5. Caso o Segundo Outorgante queira atterar o IBAN, durante a execucao do contrato,
deverá apresentar novo documento bancário que evidencie a sua titularidade.

6. Em caso de atraso no cumprirnento das obrigaçOes pecuniárias por parte da Primeira
Outorgante, o Segundo Outorgante tern o direito aos juros de mora sobre o montante

em divida, nos termos previstos no artigo 326.° do CCR

Cláusula 13.

Revisão de precos

Nos termos do disposto no artigo 300.° do CCF não haverá [ugar a revisão de precos

durante todo o perIodo de vigência do contrato.

Cláusula 14.

Penatidades

1. Pelo incumprimento ou curnprimento defeituoso de obrigaçães ernergentes do contrato

por causa imputáve[ ao Segundo Outorgante, a Prirneira Outorgante pode exigir ao

mesmo o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em funçao da

gravidade do incumprimento, nos termos do artigo 329.° do CCF ate 10% do preco

contratual.
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2. Na determinaçao da gravidade do incumprirnento, a Primeira Outorgante tern em conta,

nomeadamente, a duracao da infração, a sua eventuat reiteração, o grau de cutpa do

Segundo Outorgante e as consequências do incumprimento.

3. 0 vator acumu (ado das sançöes pecuniárias não pode exceder 20% do vator contratuat,

sem prejuIzo da reso[ução do contrato.

4. Nos casos em que seja atingido o Limite previsto no ntimero anterior, e a Primeira

Outorgante decidir nao proceder a resoLucao de contrato, por deLa resuttar grave dano

para o interesse pâbtico, aquele limite é etevado para 30%.

5. A penalidade referida no n(imero anterior não exime o Segundo Outorgante, em caso

atgum, da responsabitidade de indernnizar petos danos resuttantes do incumprimento

de quaisquer obrigaçoes contratuais estabetecidas no âmbito do objeto do presente

contrato.

6. A cobranca de eventuais sancöes em que o Segundo Outorgante incorra, será efetuada

01 desconto no pagamento ou pagamentos subsequentes a verificação do facto que

tenha dado origem a penatidade, ou, caso tat não seja possIvet, será emitida nota de

crédito.

7. A Primeira Outorgante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato

corn as sançöes pecuniárias devidas nos terrnos dos nümeros anteriores.

8. As sancães pecuniárias não obstarn a que a Primeira Outorgante exija urna

indemnizacao peto dano excedente.

9. A apticacao das sancães previstas na presente ctáusuta será objeto de audiência prévia,

nos terrnos previstos no n.° 2 do artigo 308.° do CCR

Cláusula 15.

Casos fortuitos ou de forca maior

1. Nenhurna das partes incorrerá em responsabitidade se por caso fortuito ou de forca

maior for impedido de cumprir as obrigaçoes assumidas ao abrigo do presente

contrato, entendendo-se corno tat as circunstâncias que impossibititem a respetiva

realização, atheias a vontade da parte afetada, que eta não pudesse conhecer ou

prever a data da cetebracao do contrato e cujos efeitos não the fosse razoavetrnente

exigivet contornar ou evitar.

2. Podern constituir força maior, se se verificarem os requisitos do nâmero anterior,

designadamente, tremores de terra, inundacoes, incéndios, epidemias, sabotagens,
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greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e
determinacoes governarnentais Cu admi nistrativas i nj untivas.

3. Não constituem forca maior, nomeadamente:

a) Circunstâncias que nao constituam forca major para os colabaradores do

fornecedor dos bens, na parte em que intervenharn;

b) Greves ou conflitos laborais limitados a empresa ou sociedade do fornecedor

dos bens ou a grupos de empresas ou sociedades em que este se integre;

C) DeterminaçOes governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza

sancionatória ou de outra forma resuttantes do incumprimento pelo fornecedor

dos bens de deveres ou onus que sabre ele recaiam;

d) Manifestaçôes populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor dos bens

de normas legais;

e) Incêndios ou inundacoes corn origem nas instataçôes do fornecedor dos bens

cuja causa, propagaçao ou proporçôes se devam a culpa ou negligência sua ou

ao incumprimento de normas de segurança;

f) Avarias nos sisternas informáticos ou mecânicos do fornecedor dos bens não

devidas a sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devarn estar cobertos por seguros.

4. A parte que invocar caso fortuito ou de forca major deverá comunicar e justificar tais

situaçöes a outra parte, da forma mais célere e imediata possivel, bern coma inforrnar

a prazo previsivel para restabelecer a normal execucao do contrato.

CLáusula 1o.a

Alteracôes ao contrato

1. Qualquer intenção de atteração ao contrato deve ser cornunicada pela parte

interessada na mesma a outra parte.

2. A comunicação referida no nimero anterior deve ser feita, par escrito, corn uma

antecedência minima de 30 (trinta) dias em retaçao a data em que se pretende ver

introduzida a alteraçao.
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3. Quatquer atteração ao contrato deve constar obrigatoriamente de documento escrito,

assinado petas partes, a quat produz efeitos a partir da data que nete se fixar, mas

nunca em data anterior a da assinatura.

4. A alteração nao pode conduzir a modificaçao das prestaçôes principals abrangidas peto

contrato nem configurar uma forma de impedir restringir ou fatsear a concorrência

garantida na fase de formacao do mesmo.

Cläusula 17.

Resotução do contrato

1. 0 incumprimento ou cumprimento defeituoso, por uma das partes, das obrigaçöes

resuttantes do contrato, confere a outra parte, nos termos gerais de direito, o direito

de resotver o contrato, sem prejuizo das correspondentes indemnizacOes tegais.

2. 0 exercIcio do direito de resotucao terá Lugar quando, após comunicacao, por carta

registada corn aviso de receção, dirigida a contraparte, da quat conste a identificacao

do incumprimento ou cumprimento defeituoso em causa, a situacao não ficar sanada.

3. A resotuçao é urn direito que a Primeira Outorgante exerce definitivamente.

4. Se a resotução der tugar a indemnizaçao, eta será cacutada nos termos do CCP e,

subsidiariamente, nos termos gerais de direito previstos peta tel civil.

5. Para efeitos do disposto nos nâmeros anteriores, considera-se incumprimento

definitivo a existência de atraso no fornecimento dos bens ou a falta de reposicão de

born funcionamento, por urn periodo superior a 30 dias âteis.

Cláusu(a 18.

Protecao e tratamento de dados pessoals

1. Os dados pessoais a que o Segundo Outorgante tenha acesso ao abrigo do contrato

serão tratados na estrita observância das instrucoes da Primeira Outorgante e nos

termos do Regutamento Gerat de Proteçao de Dados - Regutamento (UE) fl.0 201 6/679

do Partamento Europeu e do Consetho de 27 de abrit de 2016, e demais tegistação que

the seja apticável retativa a dados pessoais, durante a vigência do contrato e, sempre

que exigivet, após a sua cessação, designadamente:

a) Utitizar as dados pessoais a que tenha acesso ou que the sejam transmitidos peta
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Primeira Outorgante, ünica e exciusivamente para as finalidades previstas no con

trato;
b) Manter os dados pessoais estritamente confidenclais, cumprindo e garantindo o

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos;

C) Cumprir quaisquer regras relacionadas corn a tratamento de dados pessoais a que

a Primeira Outorgante esteja especialmente vinculada, desde que tais regras Lhe

sejam previarnente comunicadas;

d) Par em prática as medidas técnicas e organizativas necessárias a protecao dos

dados pessoals tratados por conta da Primeira Outorgante, nomeadamente contra

a respetiva destruicão, acidental ou ilIcita, a perda acidental, a alteração, a difu

são ou o acesso não autorizados, bern como contra qualquer outra forma de tra

tamento ilicito dos mesmos;

e) Prestar a Primeira Outorgante toda a colaboracao de que esta careca para escla

recer qualquer questão relacionada corn o tratarnento de dados pessoais, efetuado

ao abrigo do contrato;

f) Manter a Prirneira Outorgante informada em relacao ao tratarnento de dados pes

soais, obrigando-se a comunicar de imediato qualquer situação que possa afetar a

tratamento dos mesrnos, ou que, de algurn modo, possa dar origem ao incumpri

mento das disposiçães legais em matéria de proteçao de dados pessoais;

g) Assegurar o curnprimento do RGPD e demais legistação relativa a proteção de da

dos, por todos as seus colaboradores, incluindo toda e qualquer pessoa singular ou

coletiva que preste servicos ao Segundo Outorgante, designadamente, represen

tantes tegais, trabalhadores, prestadores de serviços, procuradores e consultores,

independentemente da natureza e validade do vinculo juridico estabelecido entre

o Segundo Outorgante e o referido colaborador;

h) Assegurar que as pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais assumiram urn

compromisso de confidencialidade ou estão sujeitas a adequadas obrigaçães tegais

de confidencialidade;

I) Não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, destruir, difundir,

transrnitir, divulgar ou por qualquer outra forma colocar a disposicao de terceiros

Os dados pessoais a que ten ha acesso ou que the sej am transrnitidos pela Primeira

Outorgante ao abrigo do contrato, exceto quando tat the ten ha sido expressamente

comunicado, por escrito, por esta ou quando decorra do cumprimento de uma

obrigaçao legal;
j) Adotar as medidas de segurança previstas no artigo 32.° do RGPD, que assegurem

a confidenciatidade, a integridade, a disponibilidade e a resitiência dos sistemas

e servicos de tratamento de dados pessoals e imptementar urn processo para testar,

apreciar e avaliar regularmente a eficácia destas rnedidas;
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k) Prestar a assistência necessária a Primeira Outorgante no sentido de permitir que

esta cumpra a obrigação de dar resposta aos pedidos dos titu [ares dos dados, tendo

em vista o exercicio dos direitos previstos no RGPD, nomeadamente o direito de

acesso, retificacao, oposição, apagarnento, tirnitação e portabilidade dos seus da

dos pessoais;

1) Garantir a eficácia de mecanismo de notificação efetivo em caso de vio[acão de

dados pessoais para efeitos do cumprimento do previsto no artigo 33.° do RGPD.

2. 0 Segundo Outorgante será responsáve[ por qua[quer prejuizo em que a Prirneira

Qutorgante venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte do mesmo

e/ou dos seus co[aboradores, de dados pessoais em vio[ação das normas [egais

ap[icáveis.

Cláusula 19.

Gestor do contrato

1. Nos termos e para os efeitos do disposto na a[Inea i) do n.° 1 do artigo 96.°, em

conjugação corn o n.° 1 do artigo 290°-A, ambos do CCF foi designado corno gestora do

presente contrato, corn a função de acompanhar permanenternente a sua execucao,

2. No inicio da execucao do contrato a ce[ebrar, o Segundo Outorgante fornecerá

iguatmente os contactos do gestor nomeado para efeitos de acompanhamento daque[e,

com os seguintes e[ementos:

a) Morada;

b) TeI.efone e te(emóvet;

C) Endereco eLetrónico.

Cláusula zo.a
Comunicacoes e notificacoes

1. Quaisquer cornunicacOes ou notificaçoes entre as partes do contrato são efetuadas

primordia[mente através do endereco de correio e[etrónico

secretariado®dg[abgov.pt (ou outro a indicar oportunamente pela Primeira

Outorgante), corn aviso de entrega.
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2. As comunicacoes ou notificacôes feitas por carta registada corn aviso de rececão
consideram-se recebidas na data em que for assinado o aviso de receção ou, na falta

dessa assinatura, na data indicada petos serviços postais.

3. As comunicacöes ou notificaçães feitas por correio e[etrónico consideram-se recebidas
na data constante na respetiva comunicacao de rececão transmitida pelo recetor para
o emissor.

4. Qualquer a[teraçao das informacOes de contato constantes do contrato deve ser
comunicada a outra parte nos termos dos nümeros anteriores.

Cláusula 21.

Arbitragern

Para a reso[ucao de todos os litigios decorrentes do contrato e a partir da data da sua

ce[ebraçao, as partes acordam em se vincutarem, nos termos da Portaria n.° 1149/2010,

de 4 de novembro, a jurisdicao do CAAD - Centro de Arbitragem Administrativa corn
expressa renijncia a qua[quer outra jurisdicao.

Cláusula 22.a

Legis[açao ap[icáve[

Em tudo o omisso no presente contrato, observar-se-á o disposto no CCP e restante tegis

tação ap[icável a este tipo de contratos.

Cláusula 23.a

Disposiçoes finais

1. Os encargos previstos no presente contrato encon tram-se devidamente registados no

orcamento de projetos da DGLAB para o ano de 2024, na fonte de financiamento “31 1

- RI nao afetas a projetos cofinanciados”, na ctassificaçao económica

“D.02.01.21.00.00 - Outros bens” e no projeto “10086- Preservacão do Património”.

2. 0 registo do compromisso, referente ao presente contrato, foi reaLizado de acordo com

as normas estabelecidas na Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redacao atuat,
ao qua fol atribuIdo o n.° FF52401975 e que deverá constar obrigatoriamente das
faturas.
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3. A aquisicão de bens foi adjudicada por despacho do Sr. Diretor-Geral do Livro, dos

Arquivos e das Bibliotecas, Dr. Sitvestre de Atmeida Lacerda, de 11 de jutho 2024.

4. A minuta do contrato foi aprovada por despacho do Sr. Diretor-Gerat do Livro, dos

Arquivos e das Bibtiotecas, Dr. Silvestre de Atmeida Lacerda, de 11 de julho 2024.

Cláusula 24.a

Producao de efeitos

o contrato entra em vigor a partir da data da aposicao, neste contrato, da âttima

assinatura.

Por ser esta a vontade dos Outorgantes, [ivremente expressa, vao etes assinar o presente

contrato, por recurso a certificado de assinatura digital qualificado, feito num ünico

exemplar.

o Primeiro Outorgante, Direcao-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibtiotecas

Porn os devidrn efritos.
Assinado por: SILVESTRE DE ALMEIDA LACERDA

Data: 2024.07.26 16:20:46+0100
Localizacao: Lisboa.
Certificado por: Diário da RepOblica
Atributos certificados: Diretor-Geral - Direçao-Geral do Livro,
çtqjrquivos e das Bibliotecas

CAPTAGOECIDADAD

Silvestre de Almeida Lacerda
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O Segundo Outorgante, DIDATIAREA, UNIPESSOAL LDA.

Assinado corn Assinatura Digital
Qualificada por:
CARMEN DOLORES SAMPAIO
DE CARVALHO MARTINS
DIDATIAREA, UNIPESSOAL LDA
Data: 24-07-2024 22:00:27

Carmen Dolores Sampaio de Carvaiho Martins
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